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PREFÁCIO



Nos dias 12 e 13 de março de 2020, o Superior Tribunal de Justiça sediou um evento 
que ficará marcado na história dos Direitos Humanos no Brasil – o Congresso sobre a Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos. A organização do evento teve o alto patrocínio 
do próprio Superior Tribunal de Justiça e da Corte Europeia de Direitos Humanos. 

A exemplo do que aconteceu em Portugal em relação à Convenção Europeia aná-
loga, por obra do esforço e tenacidade do Juiz da Corte Europeia de Direitos Humanos, 
Professor Paulo Pinto de Albuquerque, e estimulado por ele, em sua incansável busca 
pelo aperfeiçoamento e pela difusão do tema, aceitamos o desafio, junto com a Faculda-
de de Direito da Universidade de Brasília, na pessoa do Professor Mamede Said Filho, 
de reunir um leque notável de autores em um grande Congresso dedicado à  Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos e à sua implementação no Brasil. 

Além disso, convidamos na ocasião juízes das cortes superiores dos países signa-
tários da Convenção Americana, seus embaixadores acreditados em Brasília e diversas 
autoridades, professores com doutorados, pesquisadores, juristas, cientistas políticos, 
enfim, todos aqueles que direta ou indiretamente tem na Convenção a argila de traba-
lho para moldar um mundo mais democrático, mais transparente e mais justo.     

A Convenção, conhecida como Pacto de São José, foi assinada há 51 anos na 
Costa Rica pelos países membros da Organização dos Estados Americanos. Ela foi a 
responsável por estabelecer o sistema interamericano de proteção aos direitos humanos 
e se consolidou, ao longo das décadas, como um grande código dos direitos civis e po-
líticos nas Américas.

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos consagra em seu texto os direi-
tos mais básicos do ser humano: os direitos civis e políticos; os direitos econômicos, so-
ciais e culturais; o direito à vida, à integridade pessoal, à liberdade e à proteção da hon-
ra; o reconhecimento da personalidade jurídica, da dignidade, da liberdade religiosa e 
de consciência, da liberdade de pensamento e de expressão; e o direito à livre associação. 

Foi motivo de muita alegria verificar que a quase totalidade dos 24 países que 
ratificaram a Convenção estavam representados no Congresso. Além dos respectivos 
embaixadores, 5 desses países enviaram presidentes e membros de suas cortes superiores 
para compartirem conosco, entre outros temas, a importância dos princípios e normas 
da Convenção em suas legislações nacionais.

Nos dois dias de trabalho, tivemos a oportunidade de ouvir as palestras de um 
grupo dos mais significativos e importantes especialistas em direitos humanos, entre os 
quais cito, para começar, o Ministro Francisco Rezek, ex-membro do Supremo Tribu-
nal Federal, da Corte Internacional de Justiça e ex-Ministro das Relações Exteriores; a 
Doutora Flávia Piovesan, membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; 
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a Doutora Sylvia Steiner, ex-Juíza do Tribunal Penal Internacional; o meu colega de 
magistério Ministro Augusto César Leite de Carvalho, do Tribunal Superior do Traba-
lho; a Doutora Inez Lopes, professora da Universidade de Brasília e o Doutor André 
de Carvalho Ramos, professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
Sem deixar de citar o próprio Paulo Pinto de Albuquerque, Juiz da Corte Europeia de 
Direitos Humanos, que nos brindou com uma primorosa exposição, além de incansa-
velmente ter avaliado, organizado, compilado e revisto sozinho as dezenas de textos que 
fazem parte desta obra. À Sua Excelência o nosso mais sincero agradecimento. 

É justo nesta ocasião destacar que o Juiz Paulo Pinto de Albuquerque empenhou-
-se com afinco na construção de uma relação institucional sólida e duradoura entre as 
principais instituições judiciárias brasileiras e europeias. Preparou pessoalmente o acor-
do de cooperação entre a Corte Europeia dos Direitos Humanos e o Superior Tribunal 
de Justiça, que foi celebrado em 2016, e o acordo de cooperação entre a Corte Europeia 
dos Direitos Humanos e o Supremo Tribunal Federal, que foi celebrado em 2019. Em 
60 anos de existência da Corte Europeia estes foram os primeiros acordos institucionais 
celebrados entre a Corte Europeia e os mais importantes tribunais brasileiros: o STJ e 
o STF. Além disso, organizou quatro visitas oficiais do STJ ao Tribunal Europeu. Rea-
lizou duas visitas oficiais ao STJ (2016) e ao STF (2019). Também colaborou com a 
então Secretária de Estado dos Direitos Humanos Professora Flávia Piovesan em 2016. 

Ao longo de 9 anos na Corte Europeia, o Juiz Paulo Pinto de Albuquerque rece-
beu 23 delegações da Ordem dos Advogados do Brasil, da Escola Nacional de Formação 
de Magistrados Federais, da Escola Nacional da Advocacia-Geral da União, do Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais e de várias Universidades brasileiras. Durante mais de 
30 anos deu formação a dezenas de licenciados, mestres e doutores brasileiros na Uni-
versidade Católica Portuguesa, na Universidade de Coimbra e na Universidade Clássica 
de Lisboa, onde sempre acolheu com carinho muitos alunos brasileiros. É membro do 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO INTERNACIONAL desde 2015 e mem-
bro honorário da ACADEMIA BRASILEIRA DE DIREITOS HUMANOS desde 
2009. Por fim, publicou um livro sobre a Convenção Europeia dos Direitos Humanos 
no Brasil (editora Revista dos Tribunais), com o resumo dos casos mais importantes da 
Grande Câmara da última década. 

O livro que tenho a honra de prefaciar, “Comentários à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos”, é mais um fruto desta dedicação extraordinária do Juiz Pinto 
de Albuquerque à causa dos direitos humanos e do seu amor pelo Brasil. Para garimpar 
os novos talentos, foi aberta uma chamada de artigos sobre os diferentes temas tratados 
na Convenção. 70 trabalhos foram selecionados para compor a presente publicação co-
memorativa do evento e 27 autores desses trabalhos nos brindaram com a apresentação 
de suas pesquisas e debates in loco.
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Os artigos e palestras que tivemos a oportunidade de ouvir durante os trabalhos 
do Congresso em muito contribuirão para ampliar o conhecimento sobre a rica temá-
tica dos direitos humanos, cuja importância e atualidade despontam como ainda mais 
presentes nos dias de hoje. A concretização deste rico material por intermédio desta 
obra preenche uma lacuna importante e sem precedentes na ciência dos direitos huma-
nos e na dogmática relativa ao texto da Convenção. Será difícil referir-se futuramente 
às normas da Convenção sem folhear o presente contributo ora posto à disposição do 
público brasileiro. 

Para a realização do Congresso, o Superior Tribunal de Justiça contou com copa-
trocínio da Associação dos Juízes Federais do Brasil, aos quais muito agradeço. Estendo, 
igualmente, meus agradecimentos a todos os funcionários do Superior Tribunal de Jus-
tiça, que presidi no último biênio, cujo labor, afinco e profissionalismo contribuíram, 
direta ou indiretamente, para a realização do Congresso.

Brasília, 25 de julho de 2020.

João Otávio de Noronha

Presidente do Superior Tribunal de Justiça



APRESENTAÇÃO



No dia 16 de outubro de 2019, tive o prazer de receber na Corte Europeia dos 
Direitos Humanos uma delegação numerosa de juízes brasileiros chefiada pelo Presi-
dente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Ministro João Otávio de Noronha. Dela 
faziam parte, entre outros, o Ministro do STJ Paulo de Tarso Sanseverino, a Ministra 
do STJ Isabel Gallotti, o Ministro do STJ Ricardo Cuêvas, o Ministro do STJ Sebastião 
Reis Júnior, o Presidente do Tribunal Regional Federal da 1a Região Carlos Moreira Al-
ves, o Presidente do Tribunal Regional Federal da 2a Região Reis Friede, a Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 3a Região Therezinha Cazerta e o Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região Victor Laus e muitos juízes federais. Tratou-se de uma 
jornada de discussão profunda sobre o direito internacional dos direitos humanos e as 
suas relações com o direito brasileiro. Esta foi também mais uma ocasião para estreitar 
os laços entre o STJ e a Corte Europeia dos Direitos Humanos. 

Desde o início do meu mandato como juiz na Corte Europeia dos Direitos Hu-
manos envidei todos os esforços para estabelecer uma relação institucional entre o STJ e a 
Corte Europeia, bem como entre o Supremo Tribunal Federal e a mesma Corte Europeia, 
porque estou convencido que este diálogo entre as cortes é muito proveitoso para a troca 
de boas práticas. Do meu ponto de vista, o desenvolvimento da cooperação judicial inter-
nacional ao mais alto nível contribui para a melhoria da qualidade da justiça administrada 
aos cidadãos. Foi por isso com grande alegria que promovi a celebração do  acordo de 
cooperação entre o STJ e a Corte Europeia em outubro de 2016, por via da troca de cartas 
formais entre a Presidente do STJ, Ministra Laurita Vaz, e o Presidente da Corte Europeia 
Guido Raimondi. Nessa altura, foram nomeados os pontos focais para as relações entre 
as duas instituições: a Ministra Laurita Vaz nomeou a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura como ponto focal do lado brasileiro e o Presidente Guido Raimondi nomeou-me 
a mim como ponto focal do lado europeu. Este acordo de cooperação já tinha sido nego-
ciado pessoalmente por mim, ainda durante a presidência do Ministro Francisco Falcão, 
aquando da visita oficial do Ministro Francisco Falcão à Corte Europeia em maio de 2016 
e da minha visita oficial ao STJ em agosto de 2016. 

Idêntico procedimento foi tido com o Supremo Tribunal Federal (STF). Promovi 
a celebração do acordo de cooperação entre o STF e a Corte Europeia através da troca 
de cartas formais entre o Presidente José Dias Toffoli e o Presidente da Corte Europeia 
Alexandre Sicilianos em julho de 2019. Este acordo entre o STF e a Corte Europeia 
foi reafirmado pessoalmente por mim e pelo Presidente Toffoli quando da minha visita 
oficial ao STF em setembro de 2019. 

Tive ainda a grande satisfação de organizar muitas visitas de juízes federais, ma-
gistrados do Ministério Público e advogados da União, incluindo uma visita da Advo-
gada-Geral Grace Mendonça a Estrasburgo em outubro de 2018. Fiquei sempre im-
pressionado nestas visitas com o interesse genuíno dos juristas brasileiros pelo trabalho 
da Corte Europeia, querendo conhecer mais e melhor a sua jurisprudência e os seus 
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métodos de trabalho. 

Mas foi com as Universidade brasileiras que o diálogo foi mais intenso e regu-
lar. Recebi inúmeras delegações universitárias brasileiras em Estrasburgo sempre com 
imenso sucesso. Os distintos Professores brasileiros que me visitaram na Corte Europeia 
mostraram-se sempre muito empenhados em aprofundar os conhecimentos de direitos 
humanos dos seus alunos de mestrado e doutorado, procurando lançar as pontes que 
podem e devem ser construídas entre a doutrina nacional brasileira e as organizações 
internacionais que trabalham na área dos direitos humanos, com particular destaque 
para a Corte Europeia dos Direitos Humanos. 

A presente obra surge no contexto deste intenso intercâmbio entre a Corte Eu-
ropeia e os juristas brasileiros e, em especial, os Ministros do STJ.  Aquando da referida 
visita do Ministro João Otávio de Noronha a Estrasburgo em outubro de 2019, sugeri-lhe 
a realização de um grande congresso dedicado à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em Brasília em março de 2020, com posterior publicação em livro das inter-
venções mais importantes do congresso. Não esqueço a reação entusiástica do Ministro 
Otávio Noronha, que aderiu de imediato à minha proposta. Poucos dias depois, elaborei 
o edital do congresso, com a colaboração preciosa da assessoria internacional do STJ. A 
resposta generosa dos juízes, procuradores, advogados e professores brasileiros ao edital 
publicado pelo STJ não me surpreendeu, tendo recebido muitos textos de enorme quali-
dade científica e de grande interesse prático. O congresso foi um evento científico memo-
rável, quer pelo empenho notável dos Ministros do STJ e dos oradores selecionados, quer 
pela altíssima qualidade da organização logística dos trabalhos.  

Imediatamente a seguir ao congresso começou o trabalho de organização e pre-
paração dos textos para publicação. O plano da obra seguiu a estrutura do edital pu-
blicado pelo STJ. Assim, a obra está dividida em cinco capítulos, sendo o primeiro 
dedicado aos valores fundamentais da CADH: a dignidade, a liberdade, a igualdade, a 
solidariedade e a democracia. O segundo capítulo aborda o contexto jurídico e político 
que envolve a CADH, sendo subdividido em dois subcapítulos, um sobre o contexto 
regional (sobre as relações entre a CADH e o direito constitucional dos Estados Partes 
e, particularmente, o direito constitucional brasileiro) e outro sobre o contexto mundial 
(que inclui as relações entre a CADH e a Convenção Europeia dos Direitos Humanos e 
o Estatuto de Roma de criação do Tribunal Penal Internacional). O capítulo III analisa 
os específicos direitos e liberdades previstos na CADH. O capítulo IV reflete sobre os 
estatutos especiais de proteção de certas categorias de pessoas à luz da CADH e, desig-
nadamente, sobre o estatuto da mulher, da criança, do trabalhador, do migrante e do 
refugiado, da pessoa LGBTQI+ e do indígena. Por fim, o capítulo V trata de um ponto 
de vista institucional e processual os principais órgãos do sistema americano de prote-
ção de direitos humanos, ou seja, a Comissão Interamericana e a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. 
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Para facilitar a consulta do leitor, elaborei listas de toda a legislação e de toda a 
jurisprudência citadas nos textos, para além do habitual índice ideográfico.  A lista de 
jurisprudência distingue a jurisprudência internacional e a nacional. Da jurisprudência 
internacional, os Autores citam fontes do Conselho da Europa, da Organização das 
Nações Unidas, da Organização dos Estados Americanos, da União Africana, da União 
Europeia e de outras instituições. Da jurisprudência brasileira, citam-se as fontes mais 
relevantes do STF, do STJ, do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região e do Tribu-
nal de Justiça do Rio Grande do Sul. Na lista de legislação, distingue-se entre o direito 
nacional, a legislação internacional e o direito internacional soft. Do direito nacional 
citam-se fontes da Argentina, da Bolívia, do Brasil (Constituições, Decretos, Decretos-
-leis, Leis, Projetos da Câmara dos Deputados, Projetos e outros documentos do Sena-
do Federal, e uma Lei do Rio de Janeiro), do Chile, da Espanha, dos Estados Unidos da 
América, da França, da Guatemala, de Itália, do Paraguai, de Portugal, do Reino Unido 
e do Uruguai. A lista de legislação internacional inclui tratados, convenções e outros 
documentos vinculativos do Conselho da Europa, da Organização das Nações Unidas, 
da Organização dos Estados Americanos, da Organização Internacional do Trabalho, 
da União Africana, da União Europeia e outros documentos. A lista de direito interna-
cional soft contempla documentos do Conselho da Europa (Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa e Comitê de Ministros do Conselho da Europa), da Organização 
das Nações Unidas (Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas, Comissão 
de Direitos Humanos, Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comitê 
de Direitos Humanos, Comitê para eliminação da discriminação contra as mulheres, 
Conselho de Direitos Humanos, Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura e dos relatores especiais), da Organização dos Estados Americanos, 
da Organização Internacional do Trabalho, da Organização para a Segurança e Coope-
ração na Europa. 

Esta imensa panóplia de fontes jurisprudenciais e legislativas mostra o árduo 
trabalho de análise e crítica dos autores. Agradeço penhoradamente aos autores dos 
textos desta obra que sempre responderam com infinita paciência às minhas sugestões 
para organização e aperfeiçoamento dos textos. Esta obra só foi possível em virtude do 
trabalho contínuo e da dedicação ilimitada dos autores. Fico muito contente por ter 
sido possível congregar tantas boas vontades em torno deste projeto.

A obra aí está ao dispor do público. O nosso desejo, dos organizadores e dos auto-
res, é o de que esta obra possa servir para uma justiça brasileira mais amiga dos direitos 
humanos e, em última instância, para a melhoria das condições de vida do Povo brasileiro.  

Paulo Pinto de Albuquerque

Professor Catedrático da Faculdade de Direito da  
Universidade Católica de Lisboa


